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			Para as minhas amadas filhas Michele e Cristine, com a expectativa de que tenham trabalho com sentidos positivos, digno e propício à saúde.

			Aos meus pais, Daniel e Eloá, pelo valor que dão ao trabalho.

			Aos colegas de trabalho e de profissão, que buscam intervir com competência e qualidade, em especial àquelas e àqueles que contribuíram neste projeto.

			Aos trabalhadores, reiterando a importância do trabalho digno, do exercício da cidadania, e do direito a processos psicossociais e de gestão protetivos e à saúde.

			




Apresentação

			José Roberto Montes Heloani

			Margarida Maria da Silva Barreto

			O objetivo desta obra, que temos a honra de apresentar, é subsidiar estudantes e profissionais em gestão de pessoas e saúde do trabalhador acerca das principais práticas organizacionais, em especial quando falamos de saúde mental no trabalho. Além disso, buscar-se-á proporcionar ao público leitor das áreas de psicologia, administração, pedagogia, serviço social, saúde, etc. a instrumentação necessária para responder a como atuar profissionalmente, considerando aspectos técnicos e éticos. 

			Um aspecto ético importante ao se considerarem as diferenças entre avaliação psicológica e testagem é que o psicólogo, em algumas ocasiões, aplica vários testes em uma pessoa sem utilizar outros procedimentos (a exemplo de entrevistas, testes situacionais ou observações do comportamento) e gera laudos com conclusões aprofundadas sobre as pessoas, que podem estar equivocadas, esquecendo-se do meio ambiente laboral e das relações sociais que se estabelecem nesse contexto. A combinação de múltiplos métodos de avaliação proporciona maior segurança nas tomadas de decisão e diminui o risco de se tomarem decisões equivocadas e prejudiciais aos envolvidos. Os testes psicológicos auxiliam o profissional em processos de tomada de decisão em diferentes demandas relacionadas ao contexto organizacional. 

			No Capítulo 1, Avaliação psicológica no contexto organizacional, os autores Maiana Farias Oliveira Nunes, Lucas Schweitzer e Aline Jacinto muito bem problematizam essas questões.

			Já no segundo capítulo, Recrutamento & seleção de pessoal: princípios e procedimentos de trabalho compatíveis com as orientações éticas da psicologia e com o conhecimento sobre saúde do trabalhador, os autores Helder Lima Gusso e Aline Battisti Archer enfatizam, com propriedade, que recrutar candidatos para participar de processos seletivos e selecionar profissionais para assumir um cargo são procedimentos complexos. Como tais, são constituídos por múltiplas ações coordenadas e que precisam ser apresentadas em uma sequência específica. Para decidir qual tipo de recrutamento realizar, o psicólogo deve examinar as condições existentes na organização, ou melhor, é necessário verificar se há na empresa profissionais com as características descritas na análise de cargo, se o profissional tem interesse na vaga, se o processo seletivo está bem estruturado (ao ponto de dirimir eventuais sentimentos de injustiça entre os profissionais) e se é viável a organização remanejar o funcionário para a vaga em aberto. Ao descobrir essas informações, ele produzirá justificativas que fundamentarão sua decisão em recrutar candidatos interna ou externamente ou de ambas as maneiras. 

			No Capítulo 3, Desenvolvimento interpessoal em grupos, os autores Lucas Uba Crestani, Andrea V. Steil e Edite Krawulski sinalizam de maneira didática que as novas exigências no ensino superior e no mundo do trabalho indicam a importância da qualidade das interações e das habilidades sociais como recursos instrumentais ao desempenho profissional de trabalhadores e de estudantes, futuros trabalhadores. Muitos docentes, no contato cotidiano de sala de aula ou mesmo no desempenho de outras práticas pedagógicas, como a supervisão de estágios, percebem a necessidade de desenvolvimento interpessoal por parte dos universitários, seja como estratégia para a própria vida pessoal, seja como instrumental necessário às experiências relativas à inserção profissional desses indivíduos.

			Treinamento, desenvolvimento e educação são as categorias que as docentes Luciana Mourão Cerqueira e Silva e Gardênia da Silva Abbad procuram bem conceituar no quarto capítulo, ensinando-nos, de modo didático e competente, que, embora o emprego do verbo treinar remonte ao início do século XVII e desde o início do processo de industrialização já houvesse ações organizacionais desenvolvidas com esse propósito, a expressão treinamento de pessoal foi criada no século passado. Assim, se por um lado o surgimento da área de treinamento de pessoal traz em seu bojo a ideia de adaptar o ser humano ao trabalho, na busca de melhores desempenho e produtividade, por outro, seu desenvolvimento como estratégia organizacional ganhou corpo no século XX, sobretudo diante da necessidade de preparação de soldados para as duas grandes guerras mundiais. A expressão treinamento e desenvolvimento (T&D) surge, contudo, no cenário empresarial, a partir da criação da American Society of Training Directors, atualmente denominada American Society for Training and Development (ASTD).

			Queiramos ou não, medir para gerenciar tem sido um princípio para a gestão em suas múltiplas dimensões organizacionais: financeiras, tecnológicas, humanas e de negócios. À medida que as organizações de trabalho vão compreendendo e absorvendo essas práticas, as várias estratégicas passam a orientar as decisões e todo o desenvolvimento organizacional. Assim, avaliar o desempenho é uma prática que surgiu na administração, com o taylorismo, e vem evoluindo em conjunto com as mudanças econômicas, sociais e humanas. O que avaliar? Como avaliar? Para que avaliar? Essas são questões ou talvez provocações sobre as quais a autora Cirléia Bloemer Wessling nos convida a refletir no Capítulo 5, Gestão e avaliação do desempenho em organizações de trabalho. Intervenções de carreira ao longo do ciclo vital: orientação profissional, de carreira e para a aposentadoria é a temática proposta ao leitor por Dulce Helena Penna Soares, Iúri Novaes Luna e Carlos Alexandre Campos no sexto capítulo. Compreender o contexto atual das intervenções em orientação profissional, de carreira e para a aposentadoria (OPCA) e reconhecer as possibilidades de atuação em diferentes contextos são os grandes desafios, tendo em vista que tal orientação favorece, e muito, a integração das escolhas profissionais, do desenvolvimento da carreira e da aposentadoria. Embora essa área apresente um caráter multiprofissional, os psicólogos destacam-se, no Brasil, com suas contribuições teóricas e práticas, mediante pesquisas científicas e construção, além de aperfeiçoamento de métodos e técnicas de intervenção em diferentes contextos. 

			A questão da saúde mental não foi esquecida pela organizadora desta obra. Ela é iniciada brilhantemente no Capítulo 7, Atenção à saúde mental relacionada ao trabalho: a experiência do Hospital das Clínicas de Porto Alegre, no qual Álvaro Roberto Crespo Merlo narra as origens do Ambulatório de Doenças do Trabalho do Hospital de Clínicas de Porto Alegre (ADT-HCPA), surgido em um momento preciso da discussão e da intervenção nessa área. Pode-se dizer que o perfil inicial do serviço se constituiu, especialmente, a partir de pelo menos duas fontes básicas: o modelo existente no Ambulatório de Doenças do Trabalho do Hospital das Clínicas da Universidade Federal de Minas Gerais e a demanda do Sindicato dos Trabalhadores em Processamento de Dados do Rio Grande do Sul. 

			Da UFMG receberam não apenas referências técnicas, mas, também, influências para determinar uma postura ética mais aberta e mais próxima do que atualmente se chama saúde do trabalhador. Do sindicato havia uma grande pendência, pois, segundo o autor, ocorria um momento de “epidemia” de lesões por esforços repetitivos (LER) na categoria dos trabalhadores em processamento de dados, e o sindicato buscava, com urgência, um serviço que pudesse ser tecnicamente respeitável e que, ao mesmo tempo, compreendesse as relações com o trabalho, das patologias ligadas à LER, o que, naquele momento, era bastante difícil. Passados 30 anos – a inauguração foi em 11 de julho de 1988 –, o ADT acabou preenchendo uma enorme lacuna, que abrange os níveis primário, secundário e terciário, sendo sua clientela, atualmente, oriunda de todo o estado. Sem dúvida, esse excelente texto constitui um verdadeiro registro histórico em um país com pouca ou, talvez, nenhuma tradição historiográfica.

			No oitavo capítulo, Saúde mental do trabalhador, Ana Paula da Rosa Deon, Priscila Gasperin Pellegrini, Pâmella Batista, Eliane França Pereira e Suzana da Rosa Tolfo ensinam que a saúde mental (SM) não se restringe ao estudo e ao tratamento de psicopatologias, embora – mesmo que de maneira polêmica e, às vezes, politicamente emblemática – tenha sido considerada por muito tempo junto ao processo social e cultural de compreensão do sofrimento mental associado à loucura e à institucionalização. Pensar a saúde mental é, outrossim, pensar saúde-doença como um contínuo. As autoras, escoltadas por ótima bibliografia, convidam o leitor a pensar que, historicamente, tem-se trabalhado mais com os processos de adoecimento, possivelmente em razão da tendência a se identificarem situações problemáticas e da predominância de um modelo biomédico que persiste enfatizando a cura da doença em detrimento da promoção da saúde. Portanto, consoante essas pesquisadoras, as ações a serem desenvolvidas nas organizações de trabalho procuram ser orientadas para a promoção e a prevenção da saúde mental no trabalho, seguindo as diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS).

			No Capítulo 9 Perícia em saúde mental no trabalho e nexo de causalidade, Roberto Moraes Cruz demonstra, de maneira exemplar, os fundamentos técnico-científicos da perícia em saúde mental e do nexo de causalidade. Seu escopo é contribuir para a discussão acerca das relações entre o trabalho/atividade econômica e as condições de saúde dos trabalhadores e, especialmente, sobre a perícia de agravos à saúde mental na Justiça do Trabalho. O autor alerta sobre a necessidade de produção de materiais de referência técnico-científica sobre o assunto no mercado editorial brasileiro, explicitando que o objetivo da perícia é subsidiar, dar suporte técnico e oferecer legitimidade a julgamentos e decisões judiciais. Nesse sentido, a perícia é uma prova técnica, e segundo os meios de prova propriamente ditos. Mais do que isso, ensina que realizar uma perícia em saúde mental do trabalhador é demonstrar a presunção de vínculo entre características do trabalho e transtornos mentais, denominado estabelecimento do nexo de causalidades, bem como suas repercussões na incapacidade laborativa. Na prática, a produção desse dispositivo, a perícia, dado seu nível de complexidade, requer, necessariamente, aliar noções de direito processual civil e do trabalho com os conhecimentos clínicos e epidemiológicos relevantes à produção de evidências no caso concreto sob investigação pericial. 

			Na sequência, Aline Jacinto, Carolina Konzgen Huck, Milena Garcia da Silva e Suzana da Rosa Tolfo discutem os Fenômenos psicossociais relacionados ao trabalho. O décimo capítulo tem como objetivo discutir tais fatores, tanto os protetivos e promotores de saúde mental quanto os de risco, suas consequências e formas de intervenção. As autoras ensinam que os fenômenos psicossociais relacionados ao trabalho integram variáveis relacionadas aos fatores de riscos psicossociais (aqueles que podem ser considerados prejudiciais à saúde dos trabalhadores), mas também os fenômenos psicossociais englobam esses elementos de proteção. Assim, riscos e proteção alternam-se: são favoráveis quando contribuem para o desenvolvimento da atividade laboral e favorecem a qualidade de vida das pessoas, as relações de trabalho e a produtividade ou, ao contrário, podem ter um poder destrutivo e impeditivo de positividade.

			Uma cultura organizacional focada exclusivamente em produtividade e em lucros, sem considerar a influência desses aspectos no bem-estar de seus trabalhadores, facilitará a ocorrência e a potencialização desses riscos psicossociais e contribuirá fortemente para o adoecimento, o absenteísmo, o turnover, a diminuição da motivação, da satisfação e da produção, além do afastamento do trabalho por incapacidade. Não obstante, os fatores de riscos podem ser enfrentados quando há o reconhecimento do trabalho e, assim, todo o investimento pessoal demandado e que, de certo modo, está carregado de sofrimento, adquire um sentido, contribuindo com algo – infelizmente – geralmente novo para a organização: a prevenção dos agravos mediante os riscos psicossociais. É sobre isso que os autores desse importante capítulo nos obrigam a refletir.

			No Capítulo 11, Janine Kieling Monteiro, Graziela Alberici e Equipe SESI/RS – Centro de Inovação em Fatores Psicossociais, brindam-nos com um belo texto em formato de case, Conhecimento sobre os fatores psicossociais no trabalho: um estudo com gestores da indústria brasileira. Nele, você verá que os fatores protetivos contribuem para uma resposta adaptativa dos trabalhadores diante de situações adversas e/ou obstáculos inerentes ao momento laboral, sendo estes mutáveis conforme algumas variáveis, como o contexto, a personalidade e as competências da pessoa. Já os fatores de risco seriam aqueles presentes no trabalho, ou mesmo fora dele, que representam perigo e/ou ameaça ou que aumentam a probabilidade de ocorrência de uma doença ou agravo à saúde. Assim, sentimo-nos obrigados a pensar no quanto se perde quando se desconsideram os primeiros. 

			No 12º capítulo, Diagnósticos e intervenções em assédio moral no trabalho, os autores Thiago Soares Nunes, Júlia Gonçalves, Priscila Gasperin Pellegrini e Suzana da Rosa Tolfo presenteiam-nos com um texto que alerta para o fato de o assédio moral no trabalho ter se tornado uma prática hegemônica nas organizações – públicas ou privadas – propagando-se nas mais diversas estratégias e podendo repercutir em diferentes esferas – pessoal, organizacional e relacional. Apesar de ser debatido intensamente nas últimas décadas, o assédio moral ainda é desconhecido e/ou compreendido erroneamente por parte da população. As consequências do fenômeno atingem o alvo e suas relações interpessoais e sociais, tais como as testemunhas, a organização e a sociedade como um todo. O trauma decorrente da exposição ao assédio moral no trabalho impacta negativamente na identidade da pessoa assediada. Heloani e Barreto (2018, p. 53) definem o assédio laboral como 

			[...] condutas abusivas, intencionais, frequentes e repetidas, que ocorrem no meio ambiente laboral, cuja causalidade se relaciona com as formas de organizar o trabalho e a cultura organizacional, que visa humilhar e desqualificar um indivíduo ou um grupo, degradando as suas condições de trabalho, atingindo a sua dignidade e colocando em risco a sua integridade pessoal e profissional.

			Os autores sinalizam que as principais consequências para o indivíduo são: dores generalizadas, palpitações, distúrbios digestivos, dores de cabeça, hipertensão arterial, alteração do sono, irritabilidade, crises de choro, problemas familiares, isolamento, depressão, síndrome do pânico, estresse, esgotamento físico e emocional, perda do significado do trabalho e, em alguns casos, suicídio.

			No Capítulo 13, Mediação de conflitos em organizações, Gisele Serafim Cardoso dos Santos, Jamile Fantin e Renato Tocchetto de Oliveira escrevem a respeito da intervenção em conflitos que ocorrem nas organizações, sobre as escalas medianas de intensidade destes, que apresentam a possibilidade de atuação mais segura e conveniente. Os autores abordam, também, como não poderia deixar de ser, a intenção da solução do conflito e da manutenção das relações entre os envolvidos. Desse modo, o uso da estratégia de mediação de conflitos torna-se muito bem exposto e competentemente descrito. 

			No 14º capítulo, Sentidos e significados do trabalho, Júlia Gonçalves, Lucas Schweitzer, Eliane França Pereira e Suzana da Rosa Tolfo apresentam as várias maneiras de se entenderem os sentidos e significados do trabalho. Isso pode ser demonstrado com a existência de perspectivas epistemológicos distintas, baseadas em pressupostos teórico-metodológicos específicos e que demonstram a consolidação do fenômeno. As abordagens compartilham a ideia da centralidade do trabalho na vida das pessoas, como elemento estruturante da identidade e organizador da subjetividade, que permeia as vivências do trabalhador e se constitui historicamente como a principal categoria de análise dos sentidos e significados laborais.

			Na sequência, no Capítulo 15, Construção e desenvolvimento de qualidades psicológicas positivas, os pesquisadores Narbal Silva, Thaís Cristine Farsen, Samara Meinchein Furlanetto e Cristiane Budde alertam – já no início – que o propósito do texto é apresentar um programa de educação continuada cuja essência é desenvolver potencialidades, qualidades positivas e virtudes humanas, ou melhor, construir e consolidar qualidades psicológicas positivas. Cumprem o que prometem, de maneira didática e interessante. Os autores ensinam que o construto qualidades psicológicas positivas é constituído por capacidades/virtudes humanas passíveis de serem aprendidas, desenvolvidas, mensuradas e geridas. Compreende as capacidades que compõem o capital psicológico – otimismo, esperança, resiliência e autoeficácia –, acrescidas de outras capacidades, como autoconhecimento, comportamento proativo, criatividade, relações de ajuda, gratidão, inteligência emocional, empatia, autorrealização e felicidade. Consoante os autores, o desenvolvimento das qualidades psicológicas positivas pode auxiliar na construção de uma vida plena de sentido, no trabalho, nas organizações e em outros espaços de vida. 

			O programa de educação continuada descrito é guiado pela égide teórica da psicologia positiva, área de conhecimento científico, cujo propósito é estudar as características humanas, visando desenvolvimentos ótimos, revestidos de excelência. Tal programa tem origem e conceito no projeto de extensão, sendo coordenado e executado pelos pesquisadores do Laboratório de Psicologia Positiva no Trabalho e nas Organizações (LAPPOT) da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). Ele vem ocorrendo desde o segundo semestre do ano de 2017, atendendo, em média, 15 pessoas a cada edição. Conta com diversas fases inter-relacionadas: criação, planejamento, execução e avaliação sistemática e recorrente dos resultados. É ofertado aos servidores técnico-administrativos e docentes da UFSC e, no segundo semestre de 2018, contemplou, de modo inédito, atividades presenciais e virtuais (EAD). 

			Leiam esta obra.

			Vale a pena!

			




Introdução

			Suzana da Rosa Tolfo

			Abordar o trabalho na sociedade ocidental capitalista contemporânea é contemplar uma categoria polissêmica e complexa que é cercada tanto de significados sociais quanto de sentidos singulares positivos – relacionados a identidade, dignidade e prazer, quanto a aspectos instrumentais (salário, benefícios), e a aspectos negativos, que remetem a inseguranças, estresse, sofrimento, violência. O conhecimento produzido na psicologia das organizações e do trabalho (POT) inclui aportes de abordagens teóricas e de pesquisas que se aproximam de várias outras ciências, áreas e/ou disciplinas, como as da saúde, das engenharias, das ciências sociais e das ciências humanas. Portanto, o psicólogo pode contribuir para a compreensão do trabalho e do trabalhador de maneira multi e interdisciplinar, pois detém conhecimentos fundamentais sobre comportamentos, atitudes, subjetividade, prazer, sofrimento e processos que ocorrem nas (ou relacionados a) organizações de trabalho. 

			Os profissionais que atuam em psicologia do trabalho e das organizações, mas também todos aqueles que trabalham com pessoas, buscam compreender e intervir em diversos fenômenos, construtos e processos que remetem à relação pessoa/trabalhador-trabalho, dada a importância desta para a construção da identidade e da subjetividade daqueles que trabalham, em especial na forma de emprego. O trabalho tanto pode ser fonte de prazer quanto de sofrimento para aqueles que trabalham, e também para os que não trabalham, pois pode proporcionar condições saudáveis, mas também de enfermidade. As organizações que buscam equilíbrio são favoráveis à saúde das pessoas oferecem um campo de ação para que o trabalhador concretize aspirações, ideias e desejos. Em contrapartida, há aquelas que são perigosas em suas formas de gerir e organizar o trabalho, o que faz que exponham os trabalhadores em geral a situações de riscos psicossociais, ao assédio moral, que muitas vezes levam a insatisfações, desgastes e doenças mentais e físicas. 

			As temáticas relativas à gestão de pessoas e à saúde mental do trabalhador são complexas e desafiam os profissionais que intervêm nesses subcampos, neste caso, com o privilégio a intervenções pautadas no conhecimento em psicologia.

			As políticas de gestão de pessoas expressam as mensagens sobre os valores mais profundos referentes às relações de trabalho, aos comportamentos e atitudes esperados do conjunto de seus membros e que, por meio de padrões, incluem normas, políticas, diretrizes ou guias de condutas (Barini, 2002). Elas são, portanto, baseadas em valores e filosofias que compõem a cultura da organização. Por sua vez, as maneiras ou métodos de gestão, segundo Chanlat (1997, p. 119), remetem ao “conjunto de práticas administrativas implementadas pela administração de uma empresa para alcançar os objetivos que ela definiu”. Muitos deles remetem a aspectos legais de controle e retenção, mas a ênfase aqui está nas atividades que remetem ao ingresso, aos acompanhamentos e desenvolvimento durante a trajetória profissional e os processos relativos à saúde-doença mental do trabalhador, além dos aspectos psicossociais relacionados ao trabalho. Conforme Fischer (2002), os aspectos formais definidos para gerir pessoas estão explicitados nos princípios, políticas e processos relacionados às relações interpessoais nas organizações. Os princípios definem os valores e as crenças fundamentais praticadas e/ou esposadas na organização; as políticas contemplam as ações na forma de objetivos a médio ou longo prazos, ao passo que os processos são, predominantemente, cursos de ação previamente definidos para alcançar os objetivos. 

			As questões que envolvem o processo saúde-doença relacionadas ao trabalho são complexas e alteram-se historicamente. Com as mudanças tecnológicas e sociais, a globalização e as alterações econômicas mundiais, as organizações e os processos de trabalho modificaram-se. Por muitas décadas, a saúde do trabalhador era tratada e avaliada de maneira superficial, centrada na preocupação em identificar características individuais do trabalhador ou problemas de segurança no trabalho, com ênfase na produtividade nas organizações (OMS, 1946). Especialmente na década de 1980, os transtornos mentais relacionados ao trabalho passaram a ser mais visibilizados, e identificou-se que estes eram responsáveis por 14,2% das aposentadorias por invalidez e por 9,1% das causas de auxílio-doença (Rouquayrol, 1993). 

			As definições tradicionais de saúde enfatizavam a ausência de doença em uma perspectiva biomédica, ou o completo bem estar biológico, psicológico e social (OMS, 1946). Estudos na década de 1990, como de Dejours (1993), conferem um conteúdo dinâmico ao termo, ao considerar a saúde um objetivo a ser constantemente buscado e que não se reduz a um estado dado. Para autores como D’Acri, Lima e Orgler (2007), em um enfoque humanista da Gestalt-terapia, a saúde requer um equilíbrio adequado do que a pessoa é, e que se manifesta em sua totalidade existencial. 

			A saúde dos trabalhadores, para Minayo-Gómez e Thedim-Costa (1997), constitui uma meta ou uma vontade que reúne preocupação dos trabalhadores, dos profissionais dos serviços, técnicos e pesquisadores. Para tanto, há de se promover a saúde por meio de um conjunto de teorias e práticas interdisciplinares – técnicas, sociais, humanas – e interinstitucionais articuladas por distintos profissionais, pautados pela perspectiva de saúde coletiva.

			Este livro propõe-se a contribuir para a atuação quanto à gestão de pessoas nas organizações e saúde-adoecimento mental do trabalhador. Parte da constatação, advinda da prática profissional da coordenadora e de diversos colaboradores e colegas, de que, atualmente, há uma carência de livros que instrumentem os professores de cursos de graduação, graduação tecnológica e de especialização, os alunos em fases de estágio e os profissionais recém-formados de diferentes áreas (psicologia, administração, saúde coletiva, serviço social e pedagogia, para citar alguns) para intervir mediante determinados temas clássicos em gestão de pessoas e em saúde do trabalhador. Embora existam alguns manuais que abordem essas questões, eles tendem a apresentar técnicas de gestão de pessoas ou “comportamento organizacional” e seus respectivos subsistemas, reproduzindo práticas e exemplos estrangeiros e, portanto, de intervenções originadas no contexto brasileiro. Muitos deles mostram-se desatualizados quanto às definições e aos instrumentos contemporâneos para uma atuação contextualizada e competente. Além disso, não se identificaram livros que foquem meios de planejar, diagnosticar, executar e avaliar intervenções. 

			Nesta obra, cada capítulo apresenta os principais conceitos sobre os temas/construtos/fenômenos abordados, bem como – conforme as especificidades – orientações para a atuação profissional qualificada. Haverá, necessariamente, um exemplo de intervenção realizado por expert(s) na temática, cases e a apresentação de referencial teórico, sugestões de leituras, de sites e de revistas afetas. Trata-se, então, de um material que busca proporcionar a estudantes e profissionais das áreas de psicologia, administração, pedagogia, serviço social, saúde, entre outros, a instrumentação para responder sobre como atuar profissionalmente, considerando aspectos técnicos e éticos.

			Esperamos que tenham uma excelente leitura e que o livro contribua para suas intervenções.
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					Conceituar avaliação psicológica. 

					Diferenciar testagem psicológica e avaliação psicológica.

					Caracterizar a avaliação psicológica no contexto das organizações e do trabalho.

					Identificar aspectos técnicos e éticos no uso de testes psicológicos em POT. 

			

			Introdução 

			Conceituação básica sobre avaliação psicológica

			A avaliação psicológica é compreendida como um processo flexível e não padronizado que tem como objetivo chegar a uma conclusão sustentada a respeito de uma ou mais questões psicológicas, por meio da coleta, avaliação e análise de dados apropriados ao contexto em questão (Maloney & Ward, 1976). Ela busca fornecer informações cientificamente fundamentadas que orientem, sugiram e sustentem o processo de tomada de decisão em algum contexto específico no qual a decisão precisa levar em consideração informações sobre o funcionamento psicológico (Urbina, 2007). Os processos de avaliação podem ser categorizados em ao menos um dos cinco propósitos indicados, quais sejam, descrição de características psicológicas em termos de forças e fraquezas, classificação diagnóstica, previsão de comportamentos futuros por meio do resultado da avaliação, planejamento de intervenções de acordo com as demandas levantadas na avaliação, e, por fim, monitoração de características psicológicas de certas populações ao longo do tempo (CFP, 2018). 

			É importante indicar que avaliação psicológica não é um sinônimo de testagem psicológica. Os testes são uma das ferramentas que podem ser utilizadas em processos de avaliação, mas certamente não devem ser as únicas ferramentas. As diferenças entre avaliação e testagem são resumidas no Quadro 1.1.

		




	Quadro 1.1. Diferenças entre testagem psicológica e avaliação psicológica

			
				
					
					
					
				
				
					
							
							Aspecto

						
							
							Avaliação psicológica

						
							
							Testagem psicológica

						
					

					
							
							Objetivo

						
							
							Avaliar uma ou mais características psicológicas para a tomada de decisão. Envolve várias etapas e a comparação de resultados oriundos de vários procedimentos.

						
							
							Investigar alguma característica psicológica, não se constituindo como um processo composto por várias etapas e procedimentos.

						
					

					
							
							Grau de 

							complexidade

						
							
							Muito complexo, pois envolve a integração de informações oriundas de várias fontes.

						
							
							Simples, envolve apenas a aplicação e a interpretação do resultado de um teste

						
					

					
							
							Duração

						
							
							Mais longa, pois envolve várias etapas.

						
							
							Curta, pode consistir na aplicação de um único teste.

						
					

					
							
							Quem pode 

							realizar?

						
							
							Psicólogos com registro profissional ativo no conselho profissional.

						
							
							Psicólogos com registro profissional ativo no conselho profissional.

						
					

				
			

			




Um aspecto ético importante ao considerar as diferenças entre avaliação psicológica e testagem é que o psicólogo, em algumas ocasiões, aplica vários testes em uma pessoa sem utilizar outros procedimentos (a exemplo de entrevistas, testes situacionais ou observações do comportamento) e gera laudos com conclusões aprofundadas sobre as pessoas, que podem estar equivocadas. Ao considerar que, nesses casos, a comparação de informações vem apenas do cruzamento de informações oriundas de testes psicológicos, é provável que as particularidades dos sujeitos, que seriam observadas por meio de outros procedimentos, tenham passado despercebidas, o que pode inviabilizar o argumento de que o processo ocorreu com as qualidades técnica e ética necessárias. Assim, para além das demandas de pressão por rapidez para realizar avaliações nos contextos de organizações, deve-se prezar pela qualidade e pela consistência das conclusões obtidas por meio das avaliações. A reflexão sobre as consequências oriundas das avaliações deve estar presente na prática dos psicólogos, conforme indica Messick (1980), ao abordar a ética relacionada à validade dos instrumentos. 

			No que se refere às etapas da avaliação psicológica, é preciso organizar-se para realizar os seguintes passos (Anastasi & Urbina, 2000; Cunha, 2000):

			1.	Compreender o motivo do pedido da avaliação, ou seja, entender a demanda.

			2.	Formular os objetivos da avaliação.

			3.	Identificar quais fenômenos psicológicos serão avaliados (p. ex., personalidade, inteligência, interesses profissionais, motivação, etc.).

			4.	Verificar quais informações adicionais devem ser consultadas (histórico profissional, trajetória acadêmica, etc.).

			5.	Entender o fluxo das informações (Quem terá acesso às informações? Como será feita a devolutiva?).

			6.	Definir que estratégias serão empregadas para alcançar os objetivos (entrevistas, observações, testes, dinâmicas de grupo e outros), sendo necessário saber por que se escolhe cada procedimento, ou seja, o psicólogo deve ser capaz de refletir sobre vantagens e desvantagens dos procedimentos, considerando os objetivos e o público que será avaliado.

			7.	Selecionar os instrumentos (considerando dados referentes a precisão, validade, normas, etc. dos testes) e técnicas (entrevistas, observações, dinâmicas, etc.).

			8.	Revisar os instrumentos psicológicos, respectivos manuais e artigos científicos, considerando a teoria que descreve o fenômeno psicológico investigado. Nesse sentido, não se podem adquirir materiais que serão utilizados na avaliação sem tempo hábil para estudar e familiarizar-se com o material, de modo a garantir a qualidade da avaliação. Os demais procedimentos também devem ser selecionados considerando sua qualidade técnica. Por exemplo, ao escolher certo formato de entrevista, deve-se levar em consideração o referencial teórico que a originou, as vantagens e desvantagens daquela proposta, e deve-se refletir sobre como será possível comparar candidatos após a condução das entrevistas, entre outros.

			9.	Implementar a coleta das informações (testes, entrevistas, observações, análise de documentos, informações de terceiros, entre outros) com o devido cuidado: ambiente iluminado, silencioso, com materiais adequados para a aplicação das técnicas, como mesa e cadeira, etc.).

			10.	Interpretar as informações oriundas das diversas fontes, fazer análise-síntese e integrar as várias informações à luz da questão a ser respondida.

			11.	Concluir sobre o que foi solicitado, com base nos objetivos, ou seja, responder à demanda inicial.

			12.	Relatar o processo por meio de laudos psicológicos e/ou entrevistas devolutivas. Pode ser necessário fazer mais de um laudo da mesma avaliação, com diferentes graus de aprofundamento, conforme o perfil do destinatário (p. ex., um laudo mais detalhado para um candidato avaliado e outro mais sintético para o gerente que solicitou a avaliação);

			13.	Caso se observe algum sintoma clínico que gere preocupação ao psicólogo ou caso a pessoa avaliada solicite indicações, deve-se encaminhar o caso para alguma intervenção.

			No caso da avaliação em seleção de pessoal, seria necessário acrescentar formas que permitam a comparação dos perfis dos candidatos, por exemplo, a criação de planilhas que incluam o resultado em todas as etapas e que possibilitem uma classificação dos resultados para posterior comparação. Outras etapas podem surgir conforme apareçam especificidades das pessoas avaliadas, entre elas, a avaliação de pessoas com deficiências físicas e/ou intelectuais, que gera demandas de adaptação das formas de avaliação, uma vez que a maior parte dos testes psicológicos não foi construída considerando o uso com esse público. Na sequência, será apresentado um detalhamento da aplicação da avaliação no contexto das organizações e do trabalho.

			Avaliação psicológica e suas aplicações no contexto das organizações e do trabalho

			A realização da avaliação psicológica nas organizações sempre envolve tomada de decisão, seja para contratação, para manter um colaborador no cargo, para promovê-lo em uma nova função, para encaminhá-lo para algum treinamento ou desenvolvimento ou até mesmo para afastamento ou retorno ao trabalho. Cabe destacar que a avaliação psicológica no contexto do trabalho conta com um vasto tempo de prática em seleção de pessoas (Ferreira & Santos, 2010). Contudo, atualmente, além dessas avaliações mais tradicionais, cada vez mais há foco nas relações entre indivíduo e organização.

			Os processos de recrutamento e seleção (R&S) são necessários para o preenchimento de vagas em aberto. Vale destacar que recrutamento é a fase inicial, ou seja, a etapa de procurar candidatos, podendo ser internos ou externos à organização. Por sua vez, a seleção é a etapa de escolha dos candidatos recrutados, que tenham o perfil mais próximo ao esperado da vaga em aberto (França, 2014). 

			Nos processos seletivos, a avaliação psicológica é uma valiosa ferramenta para tomadas de decisão, pois buscam identificar no candidato características de personalidade, cognitivas, atencionais, entre outras, que possam vir a indicá-lo ou restringi-lo ao cargo. Quando implementada de modo apropriado, a avaliação traz benefícios tanto para os indivíduos como para as organizações e para a sociedade em geral. Nesse sentido, vale destacar a importância de alinhar a descrição e a análise de cargos com as características a serem avaliadas no processo, bem como a escolha das técnicas de avaliação conforme as características levantadas. Assim, caso os objetivos da avaliação sejam delineados de maneira correta, delimitados à luz de um referencial teórico, a fim de garantir o rigor e a qualidade do processo, serão utilizadas ferramentas adequadas e, consequentemente, os resultados do processo serão confiáveis.

			Outra possibilidade de avaliação psicológica no campo organizacional é a avaliação de potencial, a qual tem como objetivo proporcionar o autoconhecimento e identificar as potencialidades dos colaboradores. Segundo Ribeiro (2017), o objetivo dessas avaliações é proporcionar informações acerca das potencialidades do colaborador à organização, para possíveis decisões, como promoção, mudança de cargo, transferências ou até mesmo identificar necessidades de encaminhar para programas de treinamento e desenvolvimento.

			Nesse sentido, a avaliação psicológica pode ocorrer com colaboradores, grupos ou equipes de uma organização com o objetivo de identificar as lacunas de conhecimentos, habilidades e atitudes importantes para o desempenho na função. Após a conclusão da avaliação, podem ser traçados programas de treinamento e desenvolvimento (T&D) voltados aos aspectos observados nos indivíduos ou grupos (Meneses, 2010).

			Outra área de aplicação da avaliação é no contexto do desenvolvimento de carreira, por meio do uso em situações de orientação profissional e de carreira (Bardagi & Nunes, 2017). Nesse contexto, são avaliadas suas expectativas quanto ao futuro, seus anseios, suas motivações, seu perfil de personalidade, inteligência, entre outros. Neiva (2003) elucida que o jovem precisa estar atento ao mercado de trabalho, conhecer as demandas e as exigências das organizações, bem como seus pontos fortes e fracos, para desenvolvê-los antes de entrar no mundo laboral. Considerando o contexto atual de desenvolvimento de carreira, em que se tomam várias decisões relacionadas ao trabalho ao longo do ciclo vital, e em que vivemos em um cenário de instabilidade do mundo do trabalho, faz-se pertinente avaliar características pessoais e utilizar essas informações para a formulação de intervenções adequadas (Krumboltz & Jackson, 1993; Krumboltz, 2009). A título de exemplo, um cliente que tem baixo nível de habilidades sociais poderá formular, em conjunto com seu orientador, estratégias para aprimorar essa habilidade, caso considere que esta produza efeitos negativos na concretização de seu projeto de vida. 

			Após adentrar uma profissão, seguir uma carreira e vivenciar o mundo do trabalho, o indivíduo pode vivenciar situações de trabalho que possam contribuir para seu adoecimento, ou seja, pode ser necessário avaliar aspectos que tratam do nexo causal entre trabalho e doença. No caso de comprometimento de ordem psicológica, a função da avaliação psicológica torna-se primordial, pois, segundo Cruz (2017), o psicólogo deverá avaliar não somente o colaborador para identificar um possível dano psicológico, mas também outras fontes e contextos (intrapessoais, interpessoais e institucionais). Para o autor, torna-se importante compreender a natureza da demanda, dos possíveis conflitos (a interação entre as partes envolvidas, bem como os eventos psicológicos decorrentes desta). A seguir, são apresentados alguns exemplos práticos da avaliação psicológica nas organizações.

			A avaliação psicológica é realizada por diversas organizações para alguns cargos administrativos e operacionais no momento do processo de seleção de um novo colaborador. Porém, não há uma obrigatoriedade, diferentemente de alguns grupos de profissões, em que se exige que determinadas características psicológicas sejam avaliadas no processo admissional e periodicamente. Entre as avaliações obrigatórias, podem-se destacar aquelas realizadas para a profissão de vigilantes, trabalhadores da aviação civil (pilotos e comissários de voo), bem como trabalhadores que atuam em espaço confinado e altura (para esse contexto, é nomeada avaliação psicossocial). 

			De acordo com a Instrução Normativa n. 78, de 10 de fevereiro de 2014, da Polícia Federal, todo vigilante que trabalhe armado deve realizar avaliações psicológicas periodicamente. As características cognitivas a serem avaliadas são: atenção (concentrada e difusa) e memória (auditiva e visual). Já com relação às características de personalidade, o psicólogo deverá utilizar entrevista psicológica, um teste projetivo e um expressivo para avaliar os indicadores necessários (adaptação, autocrítica, autoestima, autoimagem, controle, decisão, empatia, equilíbrio, estabilidade, flexibilidade, maturidade, prudência, segurança e senso crítico), bem como indicadores restritivos (conflito, depressão, dissimulação, distúrbio, exibicionismo, explosividade, frustração, hostilidade, imaturidade, imprevisibilidade, indecisão, influenciabilidade, insegurança, instabilidade, irritabilidade, negativismo, obssessividade, oposição, perturbação, pessimismo, transtorno e vulnerabilidade).

			No que tange a trabalhadores da avaliação civil, o Regulamento Brasileiro da Agência Nacional de Aviação Civil – RBAC n. 67, Emenda n. 01, de 2 de maio de 2017, discorre que pilotos e comissários de voo devem ser submetidos à avaliação psicológica a fim de obter ou revalidar o Certificado Médico Aeronáutico (CMA). De acordo com esse regulamento, o psicólogo deve avaliar indicadores cognitivos (atenção, memória e raciocínio) e requisitos mentais e comportamentais, investigando se o candidato está acometido por algum transtorno que, a critério do examinador, possa causar uma indicação de inaptidão (temporária ou permanente) para o cargo.

			Outro contexto em que é realizada a avaliação psicológica admissional e periódica com ascendência no Brasil envolve cargos que atuam em espaços confinados e altura, normatizados pelas Normas Regulamentadoras de Trabalho (NRs) 33 e 35, respectivamente. Várias são as atividades que fazem parte desse contexto: portuários, limpezas e prediais, eletricidade, construção civil, construção naval, agroindústria, mineradoras, petroquímicos, têxtil, entre outras. Cabe ressaltar que as referidas NRs definem como exigência que esses trabalhadores sejam submetidos a exames que avaliem os fatores psicossociais de risco que possam acarretar acidentes de trabalho (Brasil, 2012a, 2012b). Porém, apesar de não se exigir que esse exame seja realizado por um psicólogo, as organizações têm preferido que esse profissional realize o procedimento, pois pode fazer uso de instrumentos mais precisos, como testes. Pelo fato de ser uma exigência avaliar os fatores psicossociais de risco, essa avaliação é, comumente, chamada de avaliação psicossocial.

			Testes psicológicos e outras estratégias metodológicas no contexto das organizações e do trabalho

			No processo da avaliação psicológica, um conjunto de estratégias de coleta de dados pode ser escolhido a fim de avaliar fenômenos psicológicos (CFP, 2003). Essa escolha pressupõe uma detalhada compreensão da demanda estabelecida e, principalmente, das características do sujeito avaliado. Para isso, utilizam-se estratégias psicológicas científicas, reconhecidas pela profissão, tais como baterias de testes psicológicos, entrevistas comportamentais, técnicas de grupo e observações (Urbina, 2007). 

			A entrevista, por exemplo, é a técnica mais utilizada para inquirir e obter informações sobre as pessoas no âmbito organizacional (Pereira & Bandeira, 2016), sendo que a modalidade de entrevista comportamental tem sido frequentemente empregada no processo de avaliação psicológica para seleção de pessoas. Essa ferramenta baseia-se no perfil de competências de determinado cargo, sendo que estas devem estar alinhadas às competências e estratégias organizacionais. A premissa da entrevista por competências é a de que um comportamento futuro de uma pessoa é previsto por meio de relatos de seu comportamento passado, a partir da compreensão do contexto, da ação e dos resultados obtidos em outras situações vivenciadas (Garcia-Santos, 2016). 

			Outra estratégia comumente utilizada nas avaliações voltadas à seleção de pessoal envolve as dinâmicas de grupo, que também têm como propósito avaliar aspectos psicológicos dos sujeitos avaliados. Um grande desafio aos psicólogos, ao utilizar dinâmicas de grupo, é conseguir definir os objetivos do procedimento, formas objetivas de avaliação (p. ex., um protocolo estruturado de observação do comportamento) e como comparar candidatos após essa etapa, no sentido de estabelecer pontos de corte para os comportamentos necessários, desejáveis e indesejáveis. Assim como no caso do uso de entrevistas, deve-se realizar uma análise prévia do perfil do cargo baseada em evidências, conforme a literatura da área sugere que se realize (Spector, 2010). Para uma visão mais aprofundada sobre o uso da observação do comportamento, sugerimos a leitura do capítulo de Batista (2010).

			A combinação de múltiplos métodos de avaliação proporciona maior segurança nas tomadas de decisão e diminui o risco de se tomarem decisões equivocadas e prejudiciais aos envolvidos (Pereira & Bandeira, 2016). Neste tópico, sem ignorar o conjunto ampliado de demandas e estratégias utilizadas pelo psicólogo nesse contexto de atuação, abordar-se-á, especialmente, o uso de testes psicológicos, dada sua relevância nas avaliações realizadas no âmbito organizacional e do trabalho.

			A utilização de testes psicológicos no contexto da psicologia organizacional e do trabalho (POT) é muito frequente no Brasil (Baumgartl, Pagano, & Lacerda, 2010), sendo esta a terceira área que mais utiliza testes na prática profissional (Pereira & Bandeira, 2009). Bastos e Gondim (2010), ao abordar as atividades mais desenvolvidas pelo psicólogo no contexto do trabalho, identificaram que a aplicação de testes psicológicos ocupa a primeira posição entre as atividades realizadas, seguida por avaliação de desempenho, diagnóstico organizacional, consultoria e psicodiagnóstico. Essa afirmação demonstra a relevância dessa estratégia de coleta de dados no cotidiano de atuação profissional dos psicólogos brasileiros. 

			Um teste psicológico é uma medida objetiva e padronizada de uma amostra do comportamento (Anastasi, 1977); um meio padronizado de se obterem indicadores de comportamento que revelarão diferenças individuais. Trata-se de um procedimento sistemático de coleta de informações confiáveis diante de processo mais amplo e complexo de avaliação psicológica (Primi, 2010). 

			Conforme prevê a Resolução n. 09/2018 do Conselho Federal de Psicologia (CFP, 2018), os testes têm o objetivo de “identificar, descrever, qualificar e mensurar características psicológicas, por meio de procedimentos sistemáticos de observação e descrição do comportamento humano”. Para uso profissional do psicólogo, os testes devem apresentar consistência técnico-científica e atender aos requisitos mínimos obrigatórios definidos pela profissão (CFP, 2018). Devem apresentar fundamentação teórica e informações que evidenciem os estudos de validade e precisão, com a especificação de toda a lógica que fundamenta sua construção (CFP, 2003). Nesse meandro, merece destaque a Lei n. 4.119, de 27/08/1962 (Brasil, 1962), que regulamenta a profissão de psicólogo e estabelece a esse profissional a função privativa de utilizar esses métodos e técnicas psicológicas nos diversos âmbitos de atuação profissional.

			Os testes psicológicos auxiliam o psicólogo em processos de tomada de decisão em diferentes demandas relacionadas ao contexto organizacional – já destacadas no tópico anterior. Em processos de seleção de pessoas, por exemplo, permitem traçar um perfil do candidato e fornecer informações que complementam outras técnicas de coleta de dados, obtendo, por vezes, dados que dificilmente seriam detectadas por meio de outros procedimentos (Godoy & Noronha, 2005). 

			Os testes produzem informações úteis e confiáveis acerca dos candidatos, que auxiliam a demostrar se o profissional tem um perfil adequado à organização, inclusive avaliando seu potencial para desempenhar as diferentes atividades propostas (Godoy & Noronha, 2005). Nesse sentido, é possível avaliar conhecimentos e competências do candidato a uma vaga de emprego e possibilitar a predição de seu desempenho futuro no trabalho (Baumgartl, Pagano, & Lacerda, 2010), ainda que existam poucos estudos que comprovem a validade preditiva dos testes psicológicos para o desempenho no trabalho. Em outras palavras, apesar de haver a intenção de prever comportamentos/desempenho no trabalho, existem poucas pesquisas brasileiras (sejam elas com coleta transversal ou longitudinal) comprovando a relação entre os fenômenos psicológicos e o desempenho no trabalho (Baumgartl & Primi, 2006). Desse modo, o psicólogo deve ser cuidadoso ao realizar avaliações psicológicas nesse contexto, uma vez que, em muitos casos, as decisões podem ser tomadas de maneira pouco fundamentada (p. ex., dando um peso excessivo ao resultado de um único teste para decidir qual candidato selecionar, uma vez que a maioria dos testes não apresenta evidência de validade preditiva para uso em seleção de pessoal). 

			Apesar de ainda ser pouco usual, uma boa prática nesse contexto envolveria os psicólogos reunirem informações sobre os resultados das avaliações realizadas para um mesmo cargo e, também, os resultados finais da seleção (p. ex., criar e alimentar uma planilha indicando qual o escore em certo teste e se a pessoa foi contratada após o período de experiência). Assim, após reunir a informação de algumas pessoas avaliadas para um mesmo cargo, seria possível identificar quanto os testes utilizados efetivamente são capazes de prever o desempenho no trabalho. Recomenda-se que os psicólogos apliquem estratégias de pesquisa como a sugerida neste parágrafo, a fim de aprimorar sua prática profissional ao longo do tempo. 

			Apesar do rigor metodológico utilizado na construção dos testes psicológicos, frequentemente com indicadores mais consistentes de validade e fidedignidade, muitos psicólogos ainda rejeitam o uso dessas ferramentas e ainda recorrem a instrumentos de validade duvidosa ou nem sequer demonstrada pela ciência psicológica (Ferreira & Santos, 2010). A pesquisa de Baumgartl, Pagano e Lacerda (2010), por exemplo, demonstrou o uso contínuo de testes que não foram aprovados pelo CFP em processos de avaliação psicológica realizados em organizações do estado de Minas Gerais. Essa informação alerta para uma falta ética do psicólogo, visto que, entre os deveres fundamentais presentes no Código de Ética Profissional do Psicólogo (CFP, 2005) e corroborado pela Resolução n. 09/2018, o profissional deve:

			[...]

			c) Prestar serviços psicológicos de qualidade, em condições de trabalho dignas e apropriadas à natureza desses serviços, utilizando princípios, conhecimentos e técnicas reconhecidamente fundamentados na ciência psicológica, na ética e na legislação profissional (CFP, 2005).

			Art. 2º – Na realização da Avaliação Psicológica, a psicóloga e o psicólogo devem basear sua decisão, obrigatoriamente, em métodos e/ou técnicas e/ou instrumentos psicológicos reconhecidos cientificamente para uso na prática profissional da psicóloga e do psicólogo (fontes fundamentais de informação), podendo, a depender do contexto, recorrer a procedimentos e recursos auxiliares (fontes complementares de informação).

			§ 1 – Será considerada falta ética, conforme disposto na alínea c do Art. 1º e na alínea f do Art. 2º do Código de Ética Profissional da psicóloga e do psicólogo, a utilização de testes psicológicos com parecer desfavorável ou que constem na lista de Testes Psicológicos Não Avaliados no site do SATEPSI, salvo para os casos de pesquisa na forma da legislação vigente e de ensino com objetivo formativo e histórico na Psicologia (CFP, 2018).

			No processo de escolha de um instrumento de avaliação, além de verificar se o teste foi aprovado para uso em avaliação psicológica e, portanto, consta na lista de testes favoráveis do Sistema de Avaliação de Testes Psicológicos (SATEPSI), o psicólogo deverá consultar o manual do referido instrumento e os diferentes estudos publicados e atualizados sobre o teste escolhido. Assim, obterá informações adicionais importantes dos construtos psicológicos medidos, bem como sobre os contextos e propósitos para os quais sua utilização se mostra apropriada. Essa afirmação vai ao encontro da Resolução CFP n. 002/2003, que, em seu art. 11º, orienta que “as condições de uso dos instrumentos devem ser consideradas apenas para os contextos e propósitos para os quais os estudos empíricos indicaram resultados favoráveis”. 

			Nessa direção, apenas a obtenção do parecer favorável do SATEPSI não qualifica o uso irrestrito do teste em qualquer contexto ou para qualquer finalidade, visto que a lista do SATEPSI não tem como objetivo indicar contextos de utilização das ferramentas (Pereira & Bandeira, 2016). Os requisitos para utilização são relacionados à obtenção de resultados favoráveis de estudos orientados para os problemas específicos para os quais os testes foram construídos. O parecer favorável indica que o teste conta com um conjunto mínimo de estudos teóricos e psicométricos que atestam sua qualidade. No entanto, a utilidade para algum propósito e/ou contexto específico dependerá de uma análise técnica cuidadosa desses estudos por parte do psicólogo, visto que cabe exclusivamente a esse profissional investigar quais são os procedimentos, os meios e as técnicas mais adequados para o contexto específico de seu trabalho (CFP, 2003). 

			Outro cuidado necessário diz respeito a garantir que não se faça mau uso dos instrumentos de avaliação – na escolha, aplicação ou utilização de seus resultados, por exemplo –, o que pode colocar em risco a qualidade técnica de todo o processo de avaliação, muitas vezes, por causa da incompetência do avaliador no uso da técnica, e não de problemas da ferramenta em si (Godoy & Noronha, 2005). Tendo em vista que “cabe exclusivamente ao psicólogo a responsabilidade pela qualidade da aplicação dos testes psicológicos”, o psicólogo deve atentar à padronização da aplicação da ferramenta e evitar qualquer improviso que comprometa sua validade (Wechsler, 1999, p. 137).

			Nos quadros 1.2, 1.3, 1.4 e 1.5 serão apresentados alguns testes (com parecer favorável, de acordo com o SATEPSI) bastante utilizados no contexto organizacional, de acordo com a experiência dos autores, além de características como: categoria (autodescritivo, expressivo, projetivo, objetivo), forma de aplicação (individual, coletiva ou online), forma de correção (informatizada ou não informatizada, ou seja, manual), autor e editora.

		




	Quadro 1.2. Fenômeno: personalidade

			
				
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							Teste

						
							
							Categoria

						
							
							Aplicação

						
							
							Correção

						
							
							Autor/editora

						
					

					
							
							Bateria Fatorial de Personalidade (BFP)

						
							
							Autodescritivo

						
							
							Individual ou coletiva

						
							
							Informatizada e não informatizada

						
							
							Nunes, Hutz e Nunes/Casa do Psicólogo

						
					

					
							
							NEO Pi R e NEO FF R

						
							
							Autodescritivo

						
							
							Individual, coletiva ou online

						
							
							Informatizada

						
							
							Costa e McCrae/Vetor

						
					

					
							
							Inventário Fatorial de Personalidade (IFP II)

						
							
							Autodescritivo

						
							
							Individual ou coletiva

						
							
							Informatizada e não informatizada

						
							
							Alves, Leme e Rabelo/Casa do Psicólogo

						
					

					
							
							Questionário de Avaliação Tipológica (QUATI)

						
							
							Autodescritivo

						
							
							Individual, coletiva ou online

						
							
							Informatizada e não informatizada

						
							
							Zacarias/Vetor

						
					

					
							
							Human Guide

						
							
							Autodescritivo

						
							
							Online

						
							
							Informatizada

						
							
							Welter e Kenmo/Vetor

						
					

					
							
							Myers-Briggs Type Indicator -Inventário de Tipos Psicológicos (MBTI)

						
							
							Autodescritivo

						
							
							Individual, coletiva ou online

						
							
							Informatizada e não informatizada

						
							
							Holer, Couto, Mwers e Briggs/Fellipelli instrumentos de Diagnóstico e Desenvolvimento Organizacional

						
					

					
							
							Método de Avaliação de Pessoas

						
							
							Autodescritivo

						
							
							Individual, coletiva ou online

						
							
							Informatizada e não informatizada

						
							
							Duarte/Não se aplica

						
					

					
							
							Palográfico

						
							
							Expressivo

						
							
							Individual ou coletiva

						
							
							Informatizada e não informatizada

						
							
							Esteves e Alves/Vetor

						
					

					
							
							Psicodiagnóstico Miocinético (PMK)

						
							
							Expressivo

						
							
							Individual

						
							
							Informatizada e não informatizada

						
							
							Mira, Tróccoli, Legal, Sardá Junior, Pasquali e Cruz/Vetor

						
					

					
							
							As Pirâmides Coloridas de Pfister

						
							
							Projetivo

						
							
							Individual

						
							
							Informatizada e não informatizada

						
							
							Villemor-Amaral/Casa do Psicólogo

						
					

				
			

		




	Quadro 1.3. Habilidade cognitiva: atenção

			
				
					
					
					
					
				
				
					
							
							Teste

						
							
							Aplicação

						
							
							Correção

						
							
							Autor/editora

						
					

					
							
							Atenção concentrada, dividida e alternada (AOL)

						
							
							Individual, coletiva ou online

						
							
							Informatizada

						
							
							Lance, Esteves, Arsuffi, Lima e Reis/Vetor

						
					

					
							
							Bateria Psicológica para Avaliação da Atenção (BPA)

						
							
							Individual ou coletiva

						
							
							Informatizada e não informatizada

						
							
							Rueda/Vetor

						
					

					
							
							Teste de atenção concentrada (TEACO-FF)

						
							
							Individual ou coletiva

						
							
							Informatizada e não informatizada

						
							
							Rueda e Sisto/Vetor

						
					

					
							
							Teste de Atenção Dividida (TEADI)/Teste de Atenção Alternada (TEALT)

						
							
							Individual ou coletiva

						
							
							Informatizada e não informatizada

						
							
							Rueda/Vetor

						
					

					
							
							Teste de Atenção Difusa (TEDIF) – BGFM-1

						
							
							Individual ou coletiva

						
							
							Não informatizada

						
							
							Tonglet/Vetor

						
					

					
							
							Teste AC

						
							
							Individual ou coletiva

						
							
							Não informatizada

						
							
							Cambraia/Vetor

						
					

				
			

		




	Quadro 1.4. Habilidade cognitiva: memória

			
				
					
					
					
					
				
				
					
							
							Teste

						
							
							Aplicação

						
							
							Correção

						
							
							Autor/editora

						
					

					
							
							Teste de Memória de Reconhecimento (TEM-R)

						
							
							Individual ou coletiva

						
							
							Não informatizada

						
							
							Raad, Rueda e Monteiro/Vetor

						
					

					
							
							Teste Pictórico de Memória (TEPIC-M)

						
							
							Individual ou coletiva

						
							
							Não informatizada

						
							
							Rueda e Sisto/Vetor

						
					

				
			

		




	Quadro 1.5. Raciocínio/inteligência

			
				
					
					
					
					
				
				
					
							
							Teste

						
							
							Aplicação

						
							
							Correção

						
							
							Autor/editora

						
					

					
							
							Teste Não Verbal de Inteligência Geral (Beta III)

						
							
							Individual ou coletiva

						
							
							Informatizada e não informatizada

						
							
							Alves, Leme, Rabelo, Ambiel e Pacanaro/Casa do Psicólogo

						
					

					
							
							Bateria de Provas de Raciocínio (BPR-5)

						
							
							Individual ou coletiva

						
							
							Informatizada e não informatizada

						
							
							Almeida e Primi/Casa do Psicólogo

						
					

					
							
							Teste Não Verbal de Inteligência (G-36)

						
							
							Individual ou coletiva

						
							
							Informatizada e não informatizada

						
							
							Boccalandro/Vetor

						
					

					
							
							Teste Não Verbal de Inteligência (G-38)

						
							
							Individual, coletiva ou online

						
							
							Informatizada e não informatizada

						
							
							Boccalandro/Vetor

						
					

					
							
							Teste de Habilidade para o Trabalho Mental (HTM)

						
							
							Individual, coletiva ou online

						
							
							Informatizada e não informatizada

						
							
							Satarosa, Wainstein e Prado/Vetor

						
					

				
			

			




Quadro 1.6. Orientação profissional e de carreira

			
				
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							Teste

						
							
							Categoria

						
							
							Aplicação

						
							
							Correção

						
							
							Autor/editora

						
					

					
							
							Avaliação dos Interesses Profissionais (AIP)

						
							
							Autodescritivo

						
							
							Individual ou coletiva

						
							
							Não informatizada

						
							
							Bandeira e Levenfus/Vetor

						
					

					
							
							Escala de Aconselhamento Profissional (EAP)

						
							
							Autodescritivo

						
							
							Individual ou coletiva

						
							
							Não informatizada

						
							
							Santos, Noronha, & Sisto/Vetor

						
					

					
							
							Questionário de Avaliação Tipológica (QUATI)

						
							
							Autodescritivo

						
							
							Individual, coletiva ou online

						
							
							Informatizada e não informatizada

						
							
							Zacarias/Vetor

						
					

					
							
							Escala de Autoeficácia para Escolha Profissional (EAE-EP)

						
							
							Autodescritivo

						
							
							Individual ou coletiva

						
							
							Não informatizada

						
							
							Noronha & Ambiel/Casa do Psicólogo

						
					

					
							
							Escala de Maturidade para a Escolha Profissional (EMEP)

						
							
							Autodescritivo

						
							
							Individual ou coletiva

						
							
							Não informatizada

						
							
							Neiva/Vetor

						
					

				
			

			




Quadro 1.7. Vulnerabilidade ao estresse no trabalho	

			
				
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							Teste

						
							
							Categoria

						
							
							Aplicação

						
							
							Correção

						
							
							Autor/editora

						
					

					
							
							Escala de Vulnerabilidade ao Estresse no Trabalho (EVENT)

						
							
							Autodescritivo

						
							
							Individual ou coletiva

						
							
							Não informatizada

						
							
							Santos, Noronha, Sisto e Baptista/Vetor
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